
P. MPassagem França- MA
Folha N°

PARECER

Processo N° 003.2611/2020

Consulente: Comissão Permanente de Licitação

Modalidade: Pregão Presencial n° 034/2020

Objeto: contratação de empresa para o fornecimento de materiais de construção,
HIDRÃULICOS E ELÉTRICOS, DESTINADOS PARA DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE
Passagem Franca-MA.

Ementa: Regularidade de Processo de Licitação

NA contratação DE EMPRESA PARA O

FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO,

HIDRÃULICOS E ELÉTRICOS, DESTINADOS PARA

DIVERSAS Secretarias Municipais de Passagem

Franca-MA.

1 - Relatório

Versa a presente consulta sobre solicitação de análise nos autos de procedimento

administrativo sobre a Regularidade de Processo de Licitação na contratação de

EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, HIDRÃULICOS E ELÉTRICOS,

DESTINADOS PARA DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE PASSAGEM FRANCA-MA, mediante

Pregão Presencial n° 034/2020, verificando-se as regras da Lei n° 10,520/2002 e Lei n° 8.666/93.

A consulta se encontra instruída com os autos do processo administrativo n°

003.2611/2020, que trata da realização da Licitação na modalidade Pregão Presencial n° 034/2020,

de interesse das Secretarias Municipais, em que as empresas vencedoras do certame foram:

> EMPRESA: J. DE D. PEREIRA DA SILVA - ME

CNPJ N°: 02.625.169/0001-62

> EMPRESA; V. P. BRITO EIRELI - ME

CNPJ N°: 17.365.080/0001-8

> EMPRESA: MORAES CAVALCANTE COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - ME
CNPJ N°: 07.640.150/0001-09

Sendo estes os termos do presente relatório, faz-se oportuna a análise do caso

em tela, em pleno exercício da atividade de Controle Interno da Administração Pública Municipal,

conforme competência fixada na Lei Municipal n° 396/2018, no estrito exercício das atribuições

legais.

2 - Fundamentação

O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal determina que as obras, serviços,

compras e alienações da Administração Pública serão precedidas de licitação pública que assegure

igualdade de condições a todos os concorrentes, ressalvados os casos especificados na legislação.
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A licitação configura procedimento administrativo mediante o quai a Administração

Pública seleciona a proposta mais vantajosa, caracterizando-se como ato administrativo formai,

praticado pelo Gestor Público, devendo ser processado em estrita conformidade com os princípios

estabelecidos na Constituição Federai na legislação infraconstitucionai.

No que se refere a modalidade iicitatória ora em análise, vaie aclarar que a Lei n°

10.520/2002 dispõe que o Pregão é a modalidade de licitação destinada à aquisição de bens e

serviços comuns, sendo estes considerados, para os fins e efeitos desta Lei, como aqueles cujos

padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações usuais (art. 1°, parágrafo único).

O Pregão é realizado de forma presencial ou eletrônica, através da qual a

Administração Pública seleciona a melhor oferta, visando à contratação de bens e serviços comuns.

As regras e fases dessa modalidade Iicitatória estão previstas na Lei Federal n°

10.520/2002. Entretanto, em seu próprio artigo 9°, prevê a aplicação subsidiária das normas da Lei n°

8.666/1993.

Desta feita, nos termos do parágrafo único, do art. 38, da Lei Federal n° 8.666/96

deve a Assessorla Jurídica analisar a minuta do edital e do contrato sob o aspecto da legalidade, ou

seja, se estão atendidas ás exigências legais fixadas nas leis que disciplinam a matéria, o que

prontamente fora analisado pela Assessorla Jurídica da Comissão Central de Licitação.

FIá que se falar que o objeto da licitação é a contratação de empresa para o

FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, HIDRÃULICOS E ELÉTRICOS, DESTINADOS PARA

DIVERSAS Secretarias Municipais de Passagem Franca-MA, com valor estimado em R$

479.600,04 (quatrocentos e setenta e nove mil, seiscentos reais e quatro centavos).

Prosseguindo na análise da matéria, ressalta-se que o edital é o instrumento

indispensável ao processamento da licitação e ao seu regular desenvolvimento, já que nele deverão

estar Incluídas todas as condições voltadas á definição do objeto pretendido e ao disciplinamento do

certame, dispondo acerca das condições a que se vincularão os interessados na disputa, indicando,

outrossim, além das diversas formalidades a serem por todos observadas, os elementos da proposta

e o critério objetivo para sua apreciação e posterior proclamação do vencedor. Nesse sentido, o art.

40 da Lei. 8.666/93 traz uma série de requisitos fundamentais que devem constar no edital de

procedimento licitatório, o que será pontuado detalhadamente no item a seguir.

Outro ponto a ser analisado se refere ao princípio da IMPESSOALIDADE. A

impessoalidade dos atos administrativos é pressuposto da supremacia do interesse público.

Quebrada a isonomia no tratamento com os particulares, o administrador deixa de observar o

interesse da coletividade, bem maior e objeto principal do Direito Administrativo.

Flely Lopes afirma que:

[..] o princípio da impessoalidade, referido na Constituição de 88 (art. 37,

caput), nada mais é que o clássico principio da finalidade, o qual impõe ao














